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Nota Informativa 07 – março de 2020 

 

A AIPOR recomenda leitura atenta desta Nota Informativa sobre: 

 

Decreto-Lei n.º 10-A/2020 - Diário da República n.º 55/2020, de 13-03 

 

Estabelece medidas excecionais e temporárias relativas à situação epidemiológica do novo 

Coronavírus 

 

COVID-19 

 

No âmbito da proteção social na doença e na parentalidade referente aos trabalhadores por conta de 

outrem, importa salientar as seguinte medidas: 

• É equiparada a doença a situação de isolamento profilático durante 14 dias dos trabalhadores por 

conta de outrem e dos trabalhadores independentes do regime geral de segurança social, motivado 

por situações de grave risco para a saúde pública decretado pelas entidades que exercem o poder 

de autoridade de saúde; 

• Considera-se falta justificada a situação decorrente do acompanhamento de isolamento profilático 

durante 14 dias de filho ou outro dependente a cargo dos trabalhadores por conta de outrem do 

regime geral de segurança social, motivado por situações de grave risco para a saúde pública 

decretado pelas entidades que exercem o poder de autoridade de saúde; 

• Consideram-se justificadas, sem perda de direitos salvo quanto à retribuição, as faltas ao trabalho 

motivadas por assistência inadiável a filho ou outro dependente a cargo menor de 12 anos, ou, 

independentemente da idade, com deficiência ou doença crónica, decorrentes de suspensão das 

atividades letivas e não letivas presenciais em estabelecimento escolar ou equipamento social de 

apoio à primeira infância ou deficiência, quando determinado: 
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a) Por autoridade de saúde; 

b) Pelo Governo. 

Para efeitos do supra referido, o trabalhador comunica a ausência nos termos do artigo 253.º do 

Código do Trabalho, ou seja, a ausência, quando previsível, é comunicada ao empregador, 

acompanhada da indicação do motivo justificativo, com a antecedência mínima de cinco dias.  

Caso a antecedência prevista no número anterior não possa ser respeitada, nomeadamente por a 

ausência ser imprevisível com a antecedência de cinco dias, a comunicação ao empregador é feita 

logo que possível. 

• Nas situações referidas acima, o trabalhador por conta de outrem tem direito a receber um apoio 

excecional mensal, ou proporcional, correspondente a dois terços da sua remuneração base, pago 

em partes iguais pela entidade empregadora e pela segurança social. 

• O apoio tem por limite mínimo uma remuneração mínima mensal garantida (RMMG) e por limite 

máximo três RMMG. 

• O apoio é deferido de forma automática após requerimento da entidade empregadora, desde que 

não existam outas formas de prestação da atividade, nomeadamente por teletrabalho. 

• A parcela da segurança social é entregue à entidade empregadora que procede ao pagamento da 

totalidade do apoio ao trabalhador. 

• Sobre o apoio incide a quotização do trabalhador e 50 % da contribuição social da entidade 

empregadora, devendo o mesmo ser objeto de declaração de remunerações autónoma. 

• Os apoios não podem ser atribuídos simultaneamente por ambos os progenitores e só são 

atribuídos uma vez, independentemente do número de filhos ou dependentes a cargo. 

O presente decreto-lei entrou em vigor no dia 13 de Março 2020. 

Nota informativa disponibilizada pelo Departamento Jurídico. 

Saudações Associativas, 

A Direção, 


